Parecer n.º
1085, de 2003

De Relator Especial em substituição ao da Comissão  de  Finanças  e Orçamento, sobre o Projeto de lei Complementar 

n.º 21, de 2000.

Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Presidente desta Casa, adoto como parecer as m anifestações de fls. 13 a 15, em relação ao Projeto de lei Complementar n.º 21, de 2000, que autoriza o Poder Executivo a conceder gratificação de nível universitário aos policiais civis e militares que preencham os requisitos legais, que conclui pela rejeição da proposição.

a)  LUIZ GONZAGA VIEIRA – Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator Especial

De autoria do Nobre Deputado Celso Tanaui, o projeto em epígrafe autoriza a concessão de gratificação de Nível Universitário aos policiais civis e militares que preencham os requisitos legais.

 A presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/03/00), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi enviado por despacho do Presidente desta Casa ao exame das comissões técnicas. 

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável. 

Em continuidade ao processo legislativo, foi a proposição encaminhada ao exame da Comissão de Segurança Pública, que também opinou favoravelmente à aprovação da mesma. 

Cabe-nos nesta oportunidade, na qualidade de relator designado, exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento. 

Analisando o projeto, pudemos constatar que não foi  atendido o artigo 25 da Constituição Estadual, que, como sabemos prescreve o veto para todo projeto que, podendo resultar em aumento de despesa, não indique recursos disponíveis e suficientes para o suprimento daquela.

Obviamente que não seria conduta recomendável por parte deste Parlamento aprovar projeto de lei, destinado de antemão a esbarrar no controle de constitucionalidade a ser exercido pelo Chefe do Poder Executivo no momento da sanção e do veto.

Desse modo, impõe-se a este órgão técnico abortar desde já o progresso de uma proposição que não atenda o artigo 25 da Carta Estadual, ou então, suprir, quando possível, algum eventual erro ou omissão.

Do exame da matéria, constatamos que a medida pretendida, se convertida em lei, concorre evidentemente para o aumento da despesa pública, sem que o autor aponte com necessária clareza a origem dos recursos orçamentários necessários para a sua fiel execução. De fato, o dispositivo financeiro constante do artigo 3º do projeto é insuficiente e vulnera o disposto no artigo 25 da Constituição do Estado. 

Por óbvio que esta Comissão poderia suprir a falta anteriormente apontada indicando, por meio de emenda modificativa, a rubrica orçamentária que permitiria a sanção deste projeto. Somos, contudo, categoricamente contrários a tal providência. 

Não dispõe esta Comissão dos elementos suficientes a uma estimativa realista e precisa possível do quantum  apropriado ao pagamento da gratificação de Nível Universitário a todos os Policiais Militares, nem tampouco, tais subsídios foram fornecidos pelo Autor desta propositura.

Que fazer? Lavrar na escuridão? Fugir pela tangente às altas responsabilidades deste órgão técnico. Melhor seria fazer malograr este projeto. Sentimos em reconhecer que é isto precisamente o que as circunstâncias nos impõem.

Diante do exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 21, de 2000.

É o nosso parecer.

  

a)  VITOR SAPIENZA

 

